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CONTRATO Nº 28/2023 DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DA PARAÍBA E A FIRMA 

J DE S ALBUQUERQUE COMÉRCIO E 

SERVIÇOS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA com sede na Praça João Pessoa s/n, 
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, neste ato representada pelo seu 
Diretor Geral, Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG nº 2.480.948 SSP/PB e CPF nº 
034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada Contratante e do outro lado 
na qualidade de Contratada, a Firma J DE S ALBUQUERQUE COMÉRCIO E SERVIÇOS,      inscrita      
no      CNPJ      nº      22.262.501/0001-89,    estabelecida      à Rua Major João Junqueira Viana, 43, 
Castelo Branco, João Pessoa-PB, representada neste ato pelo Senhor JOAB FRANCISCO DE SOUSA 
FILHO, brasileiro, portador do RG nº 1019188 e CPF nº 442.021.134-20, resolvem celebrar por força do 
presente instrumento, e de conformidade com o disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, contratação de empresa especializada no ramo paracontratação de empresa especializada 
no ramo para prestação dos serviços de solução de comunicação e colaboração, para integrar as 
ferramentas de e-mail, agenda e contatos, bem como permitir o uso do Microsoft Office Online, 
Mensagem Instantânea e Videoconferência, devendo todos os recursos estarem disponíveis em 
nuvem (solução de Cloud Computing), pelo período de 12 (doze) meses, mediante as seguintes 
cláusulas e condições e de acordo com o Processo Administrativo nº 562/2023, e o que consta no 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 13/2023. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no ramo para prestação 

dos serviços de solução de comunicação e colaboração, para integrar as ferramentas de e-mail, 

agenda e contatos, bem como permitir o uso do Microsoft Office Online, Mensagem Instantânea e 

Videoconferência, devendo todos os recursos estarem disponíveis em nuvem (solução de Cloud 

Computing), pelo período de 12 (doze) meses, conforme quadro abaixo: 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

01 

Suíte de Aplicativos de Comunicação e 

Colaboração. 

MARCA: MICROSOFT 

Unid 50 90,00 4.500,00 

02 
Suíte de Aplicativo de E-mail Exchange. 

MARCA: MICROSOFT 
Unid 150 116,00 17.400,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
A execução do presente Contrato será custeada com recursos financeiros oriundos do Orçamento desta 
Casa Legislativa, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4216, no elemento de 
despesa 33903900.100. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS 
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A Contratante pagará à Contratada o valor mensal estimado de R$ 21.900,00 (vinte e um mil e 
novecentos reais), totalizando o valor estimado do contrato em R$ 262.800,00 (duzentos e sessenta e 
dois mil e oitocentos reais), pela execução dos serviços constantes da Cláusula Primeira do presente 
instrumento contratual. 
 
Parágrafo Primeiro - Estão incluídos nos preços todos os impostos, taxas, transporte, leis sociais e 
demais encargos que incidam sobre a execução total do objeto deste Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado através de crédito em Conta Bancária em favor da fornecedora, mediante 
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 
8.666/93 e alterações.  
          
Parágrafo Primeiro - O prazo de pagamento ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo de cada solicitação, contados do aceite das Faturas / Notas Fiscais. 
 
Parágrafo Segundo - Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) 
fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o Sistema de Seguridade 
Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 
 
Parágrafo Terceiro - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado, para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento 
a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
Parágrafo Quarto - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Órgão, ao seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la. 
 
Parágrafo Quinto - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
Parágrafo Sexto - Na pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual, o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor do 
fornecedor. 
 
Parágrafo Sétimo - O órgão não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras. 
 
Parágrafo Oitavo - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância de prazo de pagamento pela fornecedora, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
 
Parágrafo Nono - A Administração efetuará retenção na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos 
os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
 
Parágrafo Décimo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido, de forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) 
I = (6 / 100) I = 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
Parágrafo Décimo Primeiro - O pagamento será processado através do Banco Bradesco - Agência 
02340, Conta Corrente: 00029047-5 ou Banco do Brasil – Agênica 1619-5, Conta Corrente: 64460-9. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS PRAZOS  

 

Periodicidade e Forma de Prestação dos Serviços:  

 

I – Os serviços serão contratados de acordo com as especificações e quantificações contidas no 

Parágrafo Primeiro e deverão ser sempre de boa qualidade, segundo os padrões definidos pelos órgãos 

de controle de qualidade e padronização, no que couber, considerando-se também as disposições da Lei 

n.º 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

II – Os quantitativos de serviços enumerados no Parágrafo Primeiro deste contrato são meramente 

estimativos, não gerando qualquer obrigação de indenização por parte desta Assembleia Legislativa em 

favor da Contratada, pela realização dos mesmos em quantidades inferiores às previstas no mencionado 

anexo. 

III – A execução dos serviços dar-se-á durante a vigência do contrato a ser firmado com o contratado, 

sendo realizado de forma parcelada, mediante solicitação formal, através de Ordem de Serviços, emitido 

por essa Assembleia e, os mesmos deverão ser executados e entregues na totalidade à Contratante, 

nas quantidades e forma por ela requisitada e determinada. 

IV – A contar do recebimento da Ordem de Serviços ou documento equivalente, emitido pela Assembleia 

Legislativa, a Contratada deverá executar os serviços contratados, no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, considerando-se as informações dos locais, dias e horários para recebimento dos mesmos 

pela Contratante.                                                               

V – Na eventualidade de se verificar defeitos, falhas ou imperfeições na execução dos serviços 

contratados, a Assembleia Legislativa sustará os processos relativos a pagamentos em nome da 

Contratada, enquanto não forem sanadas as incorreções, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis. 

VI - Nos preços cotados, deverão, obrigatoriamente, estar inclusos todos os custos relativos a mão de 

obra, aos materiais utilizados, ao transporte de ida e volta, aos encargos sociais, as despesas com 

pessoal, bem como todo e qualquer custo que decorra da execução do serviço; 

 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Serão de inteira responsabilidade da Contratada todos os tributos e contribuições, tais como: impostos, 

taxas, emolumentos, seguros ou outros que decorram direta ou indiretamente do fornecimento ora 

contratado, a qual será responsável por acidentes e/ou danos causados à Contratante, seus funcionários 

ou terceiros.  
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Parágrafo Único: A Contratada, durante a vigência deste Contrato além de outras obrigações 
constantes no edital e anexos do Pregão Presencial nº 13/2023 da ALPB, também, a: 
 

I – Executar os serviços de acordo com as especificações contidas neste instrumento contratual;  

II – Executar serviços de boa qualidade, atendendo às normas do Código de Defesa do Consumidor, sob 

pena de ser recusado o seu recebimento. 

III – Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, documentos que comprovem o 

cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

IV – Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas 

neste termo; 

V – Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Casa Legislativa ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

VI – Manter o sigilo sobre quaisquer informações, códigos-fonte, artefatos, contidos em quaisquer 

documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos 

trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar sob pena de lei, 

independentemente da classificação de sigilo conferida pela Contratante a tais documentos; 

VII – Apresentar à Contratante, em no máximo em 5 (cinco) dias corridos, contados do final do período 

de faturamento (último dia do mês), as faturas de prestação dos serviços e os respectivos relatórios de 

avaliação dos níveis de serviço contratados - apuração da disponibilidade do circuito no mês, sob pena 

de adiamento proporcional da quitação do pagamento devido, sem a incidência de quaisquer encargos 

moratórios; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE 
 
A Contratante, durante a vigência do Contrato, compromete-se a: 

 

I – Permitir o acesso dos funcionários nos locais de execução dos serviços em horário previamente 

combinado; 

II – Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

III – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos procedimentos de fornecimento do objeto contratado; 

IV – Atestar nota fiscal que atenda às especificações exigidas e o preço ofertado; 

V – Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado e nas condições estabelecidas;  

VI – Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais; 

VII - Notificar a empresa para efetuar a prestação do serviço objeto deste Contrato; 

VIII - Dar à Contratada as condições necessárias a regular execução do Contrato; 

 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste e ficará sob a responsabilidade de representantes, especialmente designados, do 
Departamento de Informática desta Casa Legislativa na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
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Parágrafo Primeiro - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
 
Parágrafo Segundo - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
 
Parágrafo Terceiro - O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Parágrafo Quarto - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Parágrafo Quinto - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Parágrafo Sexto - A fiscalização exercida pela Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 
80 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 

Parágrafo Primeiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

Parágrafo Segundo - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 
a) Determinada, por ato unilateral e escrito da Administração da Contratante, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei acima mencionada, notificando-se a Contratada 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência para a Administração da Contratante, ou; 
c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 

Parágrafo Terceiro - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da Assembleia Legislativa da Paraíba. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 
Pela inexecução total ou parcial da prestação de serviço objeto deste Contrato, a Contratante poderá,  
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nos termos dos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, garantida a prévia defesa, 
aplicar à Contratada as seguintes sanções, após o regular processo administrativo: 
 

a) Advertência; 

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da fatura devida por dia de 

atraso no fornecimento/prestação do serviço contratado; 

c) Multa de 5% (cinco por cento) do valor da contratação pelo descumprimento de qualquer 

obrigação contratual ou pela inexecução parcial do Contrato; 

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de recusa injustificada da 

licitante vencedora em realizar a prestação do serviço no prazo estipulado em sua proposta e nas 

condições estabelecidas neste Contrato, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo de até 05 (cinco) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 

Assembleia Legislativa, após o ressarcimento dos prejuízos que a licitante vier a causar, decorrido o 

prazo de sanção aplicada com base nesta Cláusula. 

 

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de a licitante, injustificadamente, não executar o serviço no prazo 

estipulado em sua proposta e nas condições estabelecidas no presente instrumento contratual, a 

Assembleia Legislativa poderá convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação para 

fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, em conformidade 

com o art. 64, § 2º, da supramencionada Lei. 

 

Parágrafo Segundo - As multas serão descontadas de pagamentos devidos pela Administração, ou 

quando for o caso, cobradas judicialmente. 

 

Parágrafo Terceiro - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste instrumento, realizar-se-á 

comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de 

advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição. 

 

Parágrafo Quarto - A sanção estabelecida na alínea d desta Cláusula será de competência exclusiva da 

Assembleia Legislativa, facultada sempre a defesa da Contratada no respectivo processo, nos termos 

do Parágrafo Terceiro do Art. 87 da lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

Parágrafo Quinto - Os valores das multas previstas nesta Cláusula deverão ser recolhidos diretamente 

à conta da Assembleia Legislativa e apresentado o comprovante à Procuradoria geral da Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

 

Será de inteira responsabilidade da Contratante, providenciar, à sua conta, a publicação do extrato deste 

instrumento contratual na Impressa Oficial, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, conforme o Parágrafo Único, do art. 61 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
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Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, desde que haja interesse da Contratante, com a apresentação das devidas justificativas, 

adequadas aos termos deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
Não será admitida a subcontratação, nem transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente 
contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização desta Assembleia Legislativa; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – DO REAJUSTE 

 
O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da 
proposta de preços, sendo admitido reajuste do valor contratado pela variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, desde que decorridos 12 meses de vigência, 
para o primeiro reajuste ou do último reajuste. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
O contrato vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Administração até o 
limite de 60 (sessenta) meses imposto pela Lei Geral das Contratações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
 
Este Contrato fica vinculado ao Edital do Pregão Presencial nº 13/2023, especialmente ao Anexo I 
– Termo de Referência, cuja realização decorre do Termo de Autorização da Diretoria Geral da 
Assembleia Legislativa da Paraíba, bem como aos termos da Proposta de Preços apresentada pela 
Contratada. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Os casos omissos e as dúvidas suscitadas durante a execução deste Contrato serão resolvidos pelas 
partes contratantes de comum acordo, observado o que dispõe a Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
 

Parágrafo Primeiro - Ficará a cargo do Departamento de Informática desta Casa Legislativa o 

acompanhamento e controle da execução total deste Contrato. 
 

a) A gestão do contrato ficará a cargo do Departamento de Informática desta Casa Legislativa, 
através do servidor Brunno Ugulino de Araújo Maranhão, matrícula 280.255-4, Diretor de 
Departamento, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de 
tudo dará ciência à Administração. 
 

b) A fiscalização do contrato ficará a cargo do Departamento de Informática desta Casa 
Legislativa, através do servidor Rodrigo Martins de Moura, matrícula 280.931-1, Diretor de redes e 
conectividades. 

 
 
 
 
 
 

Parágrafo Segundo - Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, como 
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competente para dirimir questões oriundas da execução deste Contrato. 
 

 
E por estarem justas e Contratadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para que produzam seus efeitos legais. 

 
 

João Pessoa, 13 de junho de 2023. 
 
 

 
 
 

___________________________________________ 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DAPARAÍBA 

Bruno Mouzinho Regis 
Diretor Geral 

 

 

 

                                                                                                                 __________________________________________________________ 

                                                                             J DE S ALBUQUERQUE COMÉRCIO E SERVIÇOS  
                                                                        Contratada 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
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